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Aviso n.º 2672/2006 — AP

A Dr.ª Tânia de Sousa Carrusca, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 131/00.7ZFLSB, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Vivian Alvarez Moraguez filha de Bernardino
Ávares Iglésias e de Libia Iglésias, natural de Cuba, de nacionalidade
cubana, nascido em 21 de Março de 1964, solteiro, com domicílio na
Carreterra del Morro, 205, Santiago de Cuba, Cuba, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 3 de
Agosto de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Feve-
reiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso n.º 2673/2006 — AP

A Dr.ª Tânia de Sousa Carrusca, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 52/04.4PCLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Israel Fortes Mendes, filho de lido Mendes e de
Maria da Luz Fortes, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido em 23 de Julho de 1979, com domicílio na Rua
Professor Emílio Guerreiro, 7, Mouronho, 3420-162 Tábua, por se
encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estupefacien-
tes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 25.º, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 24 de Janeiro de 2004, foi
o mesmo declarado contumaz, em 10 de Maio de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

1 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso n.º 2674/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 11845/04.2TDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Ana Paula Mesquita Vieira Colaço, filha de
Sebastião Vieira da Conceição e de Maria Arminda Mesquita, natural
de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascida em 9 de Julho de 1974,
casada, titular da identificação fiscal n.º 206575211 e do bilhete de
identidade n.º 10810548, com domicílio na Urbanização Quinta da
Piedade, lote 85, 2.ª fase, rés-do-chão, 2625 Póvoa de Santa Iria,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de Setembro
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Maio de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após

esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso n.º 2675/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1105/03.1PYLSB, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Carla Sofia Varela Santos Pereira, filha de
Evaristo Ferreira dos Santos e de Maria Helena de Jesus Varela
Santos, natural de Almada, de nacionalidade portuguesa, nascida em
4 de Novembro de 1974, casada, titular da identificação fiscal
n.º 204253853 e do bilhete de identidade n.º 10776105, com domicí-
lio na Rua Luís Cristino da Silva, 223, 4.º-J, 1950-176 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em
31 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de
Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

1 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso n.º 2676/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 12131/02.8TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Octávio Ricardo Palmira Melo Ferreira,
filho de Wladimiro Ricardo Melo Ferreira e de Maria Fátima Palmira
Maria, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 2 de Agosto de 1982, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12330735, com domicílio na Praceta
Aníbal Faustino, lote 2, rés-do-chão, esquerdo, 2625 Povoa de Santa
Iria, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e
n.º 3, com referência ao artigo 255.º, alínea a), do Código Penal,
praticado em 22 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 30 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

1 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso n.º 2677/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 305/04.1SILSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Ernesto Matuta Caiadi, filho de Mendes Caiadi e
de Regina Bitina, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nas-
cido em 16 de Março de 1971, solteiro, titular do passaporte
n.º N0079790, com domicílio na Rua Arquitecto Conttili Telmo, 10,
2.º, direito, 2725-851 Mem Martins, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 21 de Outubro de 2003, por despacho de 31 de Maio
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-


